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A Sua Excelência, o Senhor,

Degutado FRAITC§CO JO§É ALVES DA S|wA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do art. 78, da Constituição
Estadual, decidi VETAR firÍAl,"irEf,IE o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que 'fconhee onp de
Wílldad,Ê ftblfuu o lnstitnÚ PÍc*aE - lP*.

O presente Projeto de Lei objetiva reconhecer de utilidade pública o lnstituto lnstituto
Presênte - lB pessoa jurídica de direito privado sem fins lucraüvos, inscrita no CNPJ sob o ne
17.103.739/m01-21, situada na Rua David Caldas, 1638, Centro, Teresina-Pt, Cep. 64.«n-190, fundada
em 20 de setembro de 2012.

Todaüa, ocorre que, não obstante a apresentação dos documentos acostados no lD
734958t0, um dos requishos preüstos na Lei ns 5.447, de 24 de maio de 2005, que dispôe sobre a
declaração de utilidade pública às sociedades civis, associaçôes e fundações, instaladas ou com sede no
Estado do Piauí, deixou de ser atendido.

A legislação supramencionada prevê, em seu art. 2e, condições que dwem ser satisfeitas
pela entidade interessada na declaração de uülidade pública, veja-se:

Art. 2' A declaràção de utilidade pública Íar-seá através de Lei Estadual derrendo a €rtidâd€
inêrcssada estar constiaríde há pêlo menos, um ano, salvo no caso de Fundação Públicâ quê tenha
por objetivo a otimirãÉo dos seÍviços preJtad6 à população pnr qualquer dos Poderes, instruÍdo o
regue;imeÍAo coín as setuintes proyas:

e) possuir Personalidade iurídica, comprovado mediante juntada de certÉão de Regiím de Pessoas
lurídicas, fomecida pelo cartório êm que se averbou o ÍegiíÍo e de cópia do CNPI {Cadastro
Nacional de PÊssoâ JuÍídica);

bl que êsteve em e-íetivo e contínuo funcionamênto, durante o ano im€diatâmênte enterior à
formulafo do pedido, com a eEtâ ob6€rváncia dos estatutos, principalment€ guanto ao pleno
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erarcício de suas âtividades fins, mediente iuntada do Estatuto;

cl $rG não r5o Emuncradoç poÍ quahuer íoma, 6 c t6 dc alle .fitttoÍL, collo$tc frscea,

dcllbcr.üo o{ consult yo e que não distribui lucÍos, bonificações ou vaÍtrgens a diÍigentet
mantenedores ou associados, rcb nenhuma forma ou pÍetexto e, em caso de dissoluÉo seu

patÍim&rio sêrá incoÍpoÍado ao de outra entidade coÍBêÍrêre ou ao Meí Públicoi

dl que s€ obÍiga a puuícar, anualmeírte, a deÍnonstraÉo da í€ceita e de§fêsâ Íealizadâs no período

ânteÍioÍ, dede que contemplada com suhênÉo por partê do Estado, nestc m€smo período;

e) qua seus diÍi$írtes e conselhciros ffscais s€iam portadores dê ilibada condsta ê idoiek ad€

moral-

§ 1' Os requisitos da alÍrca 'C, se não constarem do Estatuto, darÊrão sêr obreto dc dcclanÉo
fonnal, firmada pela di.etoÍia da entírad€.

§ 2' A publirÉo d€ que trata a alínea 'd' Íãr-s+.á mediante notificação oll afixação dos seus

Íeletóríog ou bâlencetês em local habitual, de fácil acesso ao conhêcimento ô €omunidade

represêntada,

§ 3' A Íalta de quaisquer dos documentos enuÍn€rados nas alÍneas 'a', 'b' ê 'C em até tÍiíftâ dias,

ensejará a que o processo seia arquiYâdo. (ne8Íitos ecrescidos)

No caso em tela, o aft. 22 do Estatuto Social da enüdade prevê a poesibilidade de
instituição de remuneraÉo aos seus dirigentes. Peço vênia para trânscrevêlo:

Aít. 22 - Poderão ser ÍÊmunerâdos os carBos do Conselho Diretor dêsde quê sêus membros exerçam

efetiv"mente atividades compatíveis com o Plano de Írabalho do lnstituto PRESENTE, obsenrando-

se a pdÍtica intema de ergos e salários, respeitados os limites esteb€lecidos poÍ lei e os valoíês
praticados no mercado. Este disposi§vo não se aplica aos membros do Cons€lho Fiscal.

Por consêguinte, o lnstituto deixou de atênder ao requisito estipulado no item "c" do art.
2e da Lei ne 5.4É.712Ao5, não fâzendo jus, portanto, ao reconhecimento de utilidade pública.

Sem embargq a Constituição Esadual prevê o poder de veto nos sêguintes termos:

AÍt. 78. orrissir...

§ lc O Gemâdot sc considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou conHrio ao
imerÊsse Biblico, dev€rá v€t+lo total ou parEialmênte, íro prâzo de quinze dias útait contados da
data do reccbimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Prêsidenta dâ Assêmbhia
Letislati\ra 06 motivG do Eto.

§ 2e - ornissis,'.

Diante do exposto, resohro VETAR TOfAl'i,lEtrIE o presente Projêto de Lei, entendendo-o
contrárío ao interesse público,

Senhor Presidente, são essas as Ezões que me levaÍam a vetar estê Projeto de Lêi, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislativa.

(ossi nod o e let ronia mente)

RAFAEL TAJ RA F,OitTEt Elt

GOVERNADOR DO ESTAOO DO P|AUÍ

Docrmento assinado eletronicâmente por RAf,AEL TAJRÂ FOIfIEIES, GoU.mador do Btado do
PlauÍ em 16105l?023, às 22:07, coníorme horário oficial de 8asília, com fundamento no Cap, lll,
Art. 14 do ClecÍeto Estadual ne 18.142. de 28 de fevereiro de 2O19.
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